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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E PATRIMONIO 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 86/2013 - PREGÃO PRESENCIAL 

 
O Prefeito do Município de Santo Ângelo torna público que, até às 09h15min, do dia 08 DE NOVEMBRO DE 2013, no Setor de 
Licitações da Prefeitura Municipal, sita à Rua Antunes Ribas, 1096, centro, estarão sendo protocolados envelopes (propostas e 
documentos) visando a contratação constante do Item 1.  A seguir, às 09h30min, o (a) Pregoeiro (a) e equipe de apoio, designados 
pelas Portarias 111 e 112/SG/2013, estarão reunidos para o início da sessão pública. Esta licitação é do tipo menor preço e será 
regida pela Lei Federal n° 10.520 de 17/07/2002, pela Lei Complementar 123/2006 e pelo Decreto Municipal n° 3.117/2006, com 
aplicação subsidiária da Lei Federal n° 8.666/93.  
 
1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada na área de engenharia para a prestação de serviços técnicos de elaboração de Projeto 
Executivo para execução de reforma na estrutura do conjunto de equipamentos utilizados para processamento de mistura asfáltica 
de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) de propriedade da Prefeitura Municipal de Santo Ângelo, localizado as 
margens da estrada RS 344, situado em zona rural no Município de Santo Ângelo – RS, conforme Memorial Descritivo constante no 
ANEXO I. 
 
2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
2.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste edital, deverá apresentar a sua proposta 
de preços e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de 
n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição: 

AO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO 
EDITAL 86/2013 - PREGÃO PRESENCIAL  
ENVELOPE N° 01 – PROPOSTA 
PROPONENTE: (Nome/Endereço) 

AO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO 
EDITAL 86/2013 - PREGÃO PRESENCIAL  
ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE: (Nome/Endereço) 

 
3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao (à) pregoeiro(a), por meio de seu representante legal, ou 
através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir 
no procedimento licitatório, no interesse da representada. 
 
3.1.1 A identificação será realizada através da apresentação de documento de identidade e o credenciamento será feito da seguinte 
forma:  
a) se a empresa for representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá 
apresentar: 
I - Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 
II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade 
empresárial (comercial), e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores; ou 
III - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples (civil), acompanhada de prova da diretoria em exercício; ou 
IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
b) se a empresa for representada por procurador, deverá apresentar: 
I - Instrumento público ou particular de procuração com firma do outorgante reconhecida, com indicação dos necessários poderes 
para formulação de propostas e prática dos demais atos inerentes ao certame, ou  
II - Termo de Credenciamento (anexo ao edital). 
 
III - Em ambos os casos (I e II), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como 
representante legal da empresa. 
 
IV - Caso o contrato social ou estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o 
representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para fins deste procedimento licitatório. 

3.2. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 
2006, deverá, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103 de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de 



Município de Santo Ângelo - Edital nº 86/2013 
 Pregão Presencial 

Visto PGM 

__________________ 

2 

Registro do Comércio, apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial, ou Declaração firmada por contador de que se 
enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte. Em caso de cooperativas deverá atender, também, à Lei 
11.488/2007, artigo 34. 
 
3.3. A documentação referente ao item 3.1. e item 3.2 deverá ser apresentada do lado fora dos envelopes no ato de protocolo 
dos mesmos. 
 
3.4. Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a licitante fazer-se representar em 
todas as sessões públicas referentes à licitação. Caso não haja representante legal credenciado, a empresa não será 
desclassificada, fica, porém, impedida de participar dos lances nas condições previstas neste edital. 
 
3.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante. 
 
4 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
4.1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão 
pública do Pregão, o (a) Pregoeiro (a), inicialmente, receberá os envelopes nº 01 – PROPOSTA e nº 02 – HABILITAÇÃO, já 
protocolados. 
  
4.1.1 Uma vez encerrado o prazo para o protocolo dos envelopes, não será aceita a participação de nenhuma licitante 
retardatária.   
 
4.2. A seguir, será realizado o credenciamento das interessadas, as quais deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, 
poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame. 
4.2. Caso não haja representante legal credenciado, a empresa não será desclassificada, fica, porém, impedida de participar dos 
lances nas condições previstas neste edital. 
 
4.3. A seguir, os envelopes das propostas serão abertos e as propostas analisadas pelo (a) pregoeiro (a), que, se necessário, 
utilizará de auxílio técnico para julgar pela sua classificação ou não.       
4.4.Os lances serão iniciados após a análise das propostas apresentadas, a critério do (a) pregoeiro (a) a partir das 09 horas e 30 
minutos. Se for necessário este horário bem como a data, poderão ser postergados.  
   
5 - DA PROPOSTA DE PREÇO 
5.1. A proposta deverá ser datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, 
ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter: 
a) Razão social da empresa;  
b) Descrição completa do item, no mínimo de acordo com o especificado no edital.  
c) Preço global indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e 
contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação. 
 
5.2 O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos. As propostas que o omitirem ou 
indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidos como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias 
corridos. 

 
6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas 
com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens 
subseqüentes, até a proclamação da vencedora. 
 
6.2. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das melhores 
propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em 
suas propostas escritas.  
 
6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, 
individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da 
proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora. 
 
6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta 
dos lances. 
6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos 
itens 6.3 e 6.4. 
6.5.1. Dada a palavra à licitante, esta disporá de 1 min (um minuto) para apresentar nova proposta.  
6.5.1.1 Poderá ser solicitado prazo para analisar preço, que será concedido a critério do pregoeiro. 
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6.6. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas neste 
Edital. Poderá o pregoeiro analisar casos em virtude de erro. 
6.7. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo (a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante da 
etapa competitiva e, conseqüentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado 
pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas. 
 
6.8. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e 
o valor estimado para a contratação, podendo o (a) Pregoeiro (a) negociar diretamente com a proponente para que seja obtido 
preço melhor. 
6.9. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo (a) Pregoeiro (a), as licitantes manifestarem seu 
desinteresse em apresentar novos lances. 
 
6.10. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o (a) Pregoeiro (a) 
verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, 
decidindo motivadamente a respeito. 
 
6.11. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis e será declarada vencedora a licitante que 
ofertar o menor preço global, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja 
compatível com o preço de mercado. 
 
6.12. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) Não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 
b) Forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 
c) Afrontem qualquer dispositivo legal vigente ou estejam em desacordo com os termos do edital; 
d) Contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis.                    
 
Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas 
como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 
6.13. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
6.14. Encerrada a etapa de lances e verificada a ocorrência de empate, previsto no art. 44, § 2º da Lei 123/06, será assegurada 
preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 3.2 
deste edital. 
6.14.1 Entende-se como empate aquelas situações em que a proposta apresentada pela microempresa e pela empresa de 
pequeno porte, bem como pela cooperativa, seja igual ou superior em até 10% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 
6.14.2 Em caso de recurso, a situação de empate somente será verificada depois de ultrapassada a fase recursal da proposta, seja 
pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto. 
6.15. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada 
vencedora do certame. 
b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova 
proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno 
porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do subitem 3.2 deste edital, a apresentação de nova 
proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item; 
c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com propostas iguais, será 
realizado sorteio para estabelecer a ordem e serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma dos itens 
anteriores. 
6.16. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa satisfizer as exigências do item 3.2 deste edital, será 
declarada vencedora do certame a licitante detentora da proposta originariamente de menor valor. 
6.17. O disposto nos itens 6.15 e 6.16, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido 
apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
6.18. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de 
todas as licitantes. 
6.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos 
interpostos. 
6.20.  A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto ser 
esclarecidas previamente junto ao Setor de Licitações deste Município. 
6.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo 
ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 
 
7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE N° 02, os seguintes documentos: 
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7.1.1. Habilitação Jurídica: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade 
empresária (comercial), e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores; ou 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples (civil), acompanhada de prova de diretoria em exercício; ou 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
Obs:  Objeto social compatível e pertinente ao licitado. 
7.1.1.1 Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos documentos referidos no item 7.1.1, a empresa que já os 
houver apresentado no momento do credenciamento, previsto no item 3 deste edital. 
  
7.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:  
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF); 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e da Receita 
Federal ); 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
e) Prova de regularidade com o INSS.  
f) Prova de regularidade com o FGTS.                                                                                                                                                  
g) Certidão de débitos trabalhistas (lei 12440/2011).  
Obs: Os documentos deverão estar todos em plena validade.     
 
7.1.3. Documentação relativa à qualificação econômico-financeira:   
a) Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo Distribuidor do Foro do local da sede da empresa, com data de 
emissão não superior a 30 (trinta) dias. 
 
7.1.4 Declarações 
a) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal (modelo anexo). 
b) Declaração de que não está impedido de contratar com órgão público (declaração de idoneidade). 
 
7.2. Para empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro Cadastral, 
desde que esteja no prazo de validade e o objetivo social comporte o objeto licitado.  
7.3. Os documentos poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por servidor do setor de licitações 
do Município ou publicações em órgão da imprensa oficial, e aqueles expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu 
representante legal, com identificação clara do subscritor. 
7.4. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 3.2, que possuir restrição em 
qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no item 7.1.2 deste edital, terá sua habilitação condicionada à 
apresentação de nova documentação, que comprove sua regularidade, em 02 (dois) dias úteis após a sessão em que foi declarada 
vencedora do certame. 
7.4.1. Ocorrendo a situação prevista no item 7.4, a sessão será suspensa, podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que 
dará continuidade ao certame, ficando as licitantes já intimadas a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da 
habilitação. 
7.4.2. O benefício de que trata o item 7.4, não eximirá as referidas empresas da apresentação de todos os documentos, ainda que 
apresentem alguma restrição. 
7.5. Apenas a licitante cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar terá aberto o envelope contendo os documentos 
relativos à habilitação. Os demais ficarão em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da 
licitação, devendo a licitante retira-lo, após aquele período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização. 
  
8. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor preço será declarada vencedora, 
sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 
8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes 
e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o (a) pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor.  
8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora, e, a seguir, proporcionará às 
licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, que deverá ser imediata e motivada. 
8.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação 
do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.  
 
9. DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
9.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital, aquele que não se manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data 
de abertura da sessão do pregão, apontando as falhas e irregularidades que o viciam. 
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9.2. Dos demais atos relacionados com o pregão, o recurso dependerá de manifestação motivada da licitante durante a sessão 
pública, a ser formalizado no prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso. 
9.3. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais 
licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos após o 
término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo. 
9.4. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, durante a sessão pública do pregão, são 
pressupostos de admissibilidade dos recursos. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver 
dado causa à demora. 

 
10.   DA ENTREGA/RECEBIMENTO DO OBJETO 
10.1. O objeto será acompanhado na execução, fiscalizado na aplicação e recebido pelo órgão de governo envolvido no projeto. 
 
11.    DO PAGAMENTO 
11.1. As notas fiscais não poderão conter rasuras e deverão informar o número da conta bancária para depósito em nome da empresa. 
 
12.   DAS PENALIDADES 
12.1. A recusa  injusta da adjudicatária em assinar contrato, aceitar ou retirar instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo 
Município, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui previstas. 

12.2. As multas serão descontadas dos pagamentos ou da garantia do respectivo contrato e quando for o caso, cobradas judicialmente. 
12.3. Pelo descumprimento total ou parcial das condições de execução do objeto, garantida prévia defesa, poderão ser aplicados ao 
contratado as seguintes sanções: 

I – Advertência; 
 
II - multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e 
o impedimento de contratar com a administração pública por um 1 (um) ano; 
 
III - multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e 
o impedimento de contratar com a administração pública por 2 (dois) anos; 
 
IV - as multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a aplicação de outras. 
 
Observação: as multas serão calculadas sobre o valor total do contrato. 

 
13.   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1 É facultado ao (a) Pregoeiro (a), auxiliado pela equipe de apoio, proceder, em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originalmente da proposta. 
13.2 A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Pregão, sujeitando-se a licitante às 
sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n.º 8.666/93.  
13.3 O Contratante não aceitará a transferência de responsabilidade do CONTRATADO. 
13.4 As normas deste edital de licitação na modalidade pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados. 
13.5 O desatendimento de exigências formais, desde que não comprometam a exata compreensão de sua proposta ou a aferição das 
condições de habilitação dos licitantes, não implicará no afastamento sumário de qualquer licitante. 
13.6 Pedidos de esclarecimentos referentes a esta licitação devem ser enviados ao Pregoeiro (a) até 03 (três) dias úteis anteriores à 
data fixada para a abertura da sessão pública, para o endereço eletrônico licitacao@santoangelo.rs.gov.br 
13.7 O Município de Santo Ângelo reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba 
indenização de qualquer espécie. 
13.8 Os casos omissos serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a), que decidirá com base na legislação em vigor. 
13.9 Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Ângelo para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, 
com renúncia de outros ainda que privilegiados. 
 

Santo Ângelo - RS, 15 de outubro de 2013. 
 
 
 

Luiz Valdir Andres 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS, INSPEÇÕES, LAUDOS, P.P.C.I. E 

ACOMPANHAMENTO DE ADEQUAÇÕES ELETROMECÂNICAS E AMBIENTAIS NOS EQUIPAMENTOS DA USINA DE 

ASFALTO CBUQ DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO – RS. 

 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada na área de engenharia para a prestação de serviços técnicos de elaboração de Projeto 

Executivo para execução de reforma na estrutura do conjunto de equipamentos utilizados para processamento de mistura asfáltica 

de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) de propriedade da Prefeitura Municipal de Santo Ângelo, localizado as 

margens da estrada RS 344, situado em zona rural no Município de Santo Ângelo – RS. 

2. OBJETIVO 

Definir o objeto da Licitação e do sucessivo Contrato, bem como estabelecer os requisitos, condições e diretrizes técnicas e 

administrativas para elaboração de Projeto Executivo para execução de reforma na estrutura do conjunto de equipamentos 

utilizados para processamento de mistura asfáltica de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) de propriedade da 

Prefeitura Municipal de Santo Ângelo. 

3. JUSTIFICATIVA 

Os equipamentos existentes apresentam partes e peças que necessitam de substituição devido ao desgaste causado pelo uso. 

Como se trata de um conjunto de máquinas que necessitam de acompanhamento técnico para as manutenções corretivas 

necessárias e ainda há equipamentos onde as inspeções necessárias devem ser realizadas por profissional legalmente habilitado, 

como aquecedores, vasos sob pressão, válvulas de segurança e rede de fluído térmico, bem como assegurar a adequação das 

instalações eletromecanicas de acordo com as Normativas Técnicas do Ministério do Trabalho assim como dos organismos 

ambientais, mantendo-os em condições próprias para sua finalidade e garantindo a segurança dos operadores. 

3.1 Normas Regulamentadoras 

NR01 - Disposições Gerais; 

NR02 - Inspeção Prévia; 

NR03 - Embargo ou Interdição; 

NR04 - Serviços Especializados em Enga. de Segurança e em Medicina do Trabalho; 

NR05 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA; 

NR06 - Equipamentos de Proteção Individual – EPI; 

NR07 - Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional; 

NR08 – Edificações; 

NR09 - Programas de Prevenção de Riscos Ambientais; 

NR10 - Instalações e Serviços em Eletricidade; 

NR11 - Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais; 

NR12 - Máquinas e Equipamentos; 

NR13 - Caldeiras e Vasos de Pressão; 

NR14 – Fornos; 
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NR15 - Atividades e Operações Insalubres; 

NR16 - Atividades e Operações Perigosas; 

NR17 – Ergonomia; 

NR18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção; 

NR20 - Líquidos Combustíveis e Inflamáveis; 

NR21 - Trabalho a Céu Aberto; 

NR22 - Segurança e Saúde Ocupacional na Mineração; 

NR23 - Proteção Contra Incêndios; 

NR24 - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho; 

NR25 - Resíduos Industriais; 

NR26 - Sinalização de Segurança; 

NR28 - Fiscalização e Penalidades. 

3.2 Normas ABNT 

NBR 13928:1997 - Segurança de máquinas – Requisitos gerais para o projeto e construção de proteções (fixas e móveis); 

NBR 13929:1997 - Segurança de máquinas – Dispositivos de intertravamento associados a proteções - Princípios para projeto e 

seleção; 

NBR 14009:1997 - Segurança de máquinas – Princípios para a apreciação de riscos; 

NBR 14153:1998 - Segurança de máquinas – Partes de sistemas de comando relacionados à segurança - Princípios gerais para 

projeto. 

3.3 Normas Internacionais 

NM 213-1:1999 - Segurança de máquinas – Conceitos fundamentais, princípios gerais de projeto – Parte 1: Terminologia básica e 

metodologia; 

NM 213-2:1999 - Segurança de máquinas. Conceitos fundamentais, princípios gerais de projeto. Parte 2:Princípios técnicos e 

especificações; 

NM 272:2001 - Segurança de máquinas – Proteções-Requisitos gerais para o projeto e construção de proteções fixas e móveis; 

ISO 13852:1996 - Safety of machinery – Safety distances to prevent danger zones being reached by the upper limbs; 

EN 954-1:1996 - Safety of machinery – Safety related parts of control systems - Part 1: General principles for design; 

EN 999:1998 – Safety of machinery – The positioning of protective equipment in respect of approach speed of parts of the human 

body; 

EN 1037:1995 - Safety of machinery - Prevention of unexpected start-up; 

EN 1050:1996 Safety of machinery - Principles for risk assessment; 

EN 60204-1:1992 - Safety of machinery – Electrical equipment of machines - Part 1: General requirements; 

EN 60947-5:1991 - Low-voltage switchgear and control gear - Part 5: Control circuit devices and switching elements - Section 1: 

Electromechamical control circuit devices (IEC 947-5-1:1990); 

EN 292-1:1991 - Safety of machinery – Basic concepts, general principles for design - Part 1: Basic terminology, methodology; 

EN 292-2:1991 - Safety of machinery – Basic concepts, general principles for design - Part 2: Technical principles and specifications; 

EN 982:1996 - Safety of machinery – Safety requirements for fluid power systems and components – Hydraulics; 

EN 983:1996 - Safety of machinery – Safety requirements for fluid power systems and components – Pneumatics; 

ENV 1070:1993 - Safety of machinery – Terminology; 

EN 60204-1:1992 - Safety of machinery – Electrical equipment of machines - Part 1: General requirements. 

4. TERMINOLOGIA 
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Para os estritos efeitos deste Termo de Referência, são adotadas as seguintes definições: 

4.1. Contratante 

Órgão que contrata a elaboração do Projeto Executivo. 

4.2. Contratada 

Empresa contratada para a elaboração do Projeto Executivo e acompanhamento. 

4.3. Fiscalização 

Atividade exercida de modo sistemático pelo Contratante e seus prepostos, objetivando a verificação do cumprimento das 

disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos. 

4.4. Projeto Básico 

Conjunto de informações técnicas necessárias e suficientes para caracterizar a obra, elaborado com base em um Estudo 

Preliminar, e que apresente o detalhamento necessário para a perfeita definição e quantificação dos materiais, equipamentos e 

serviços. 

4.5. Projeto Executivo 

Conjunto de informações técnicas necessárias e suficientes para a realização do serviço, contendo de forma clara, precisa e 

completa todas as indicações e detalhes construtivos para a perfeita instalação e montagem. 

5. CONDIÇÕES GERAIS 

5.1. Diretrizes Gerais de Projeto 

Todos os Estudos e Projetos deverão ser desenvolvidos de forma harmônica e consistente, observando a compatibilização entre os 

elementos, considerando as limitações do equipamento e instalações existentes. 

5.2. Área de Intervenção 

O Projeto, objeto deste Termo de Referência, deverá ser elaborado para que a reforma dos equipamentos e instalações destinadas 

à usina de mistura asfáltica de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ); 

- Todo o processo de adequação dos sistemas será considerado como corretos se atendidas as normas vigentes; 

- Levantamento prévio individual dos equipamentos que compõem o conjunto, com a identificação das intervenções a serem 

efetuadas, assim como peças a serem substituídas e/ou reparadas deve ser previamente aprovado pelo corpo técnico responsável 

pelo acompanhamento; 

- Relacionamento dos materiais a serem utilizados; 

- Adequação das estruturas de acesso e permanência de funcionários; 

- Reparo no sistema de alimentação elétrica, hidráulica, fluido combustível e fluido térmico;  

- Elaboração de um Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndios; 

- Projeto de adequação do sistema de contenção (diques) dos tanques; 

- Projeto de adequação ambiental (exceto pagamentos de taxas e/ou licenças); 

- Projeto de adequação carga e descarga de materiais. 

 

5.3. Material Técnico Disponível 

5.3.1. Os Projetos e demais documentos existentes nas dependências do Contratante, referentes à área objeto 

de intervenção, serão colocados à disposição da Contratada, que se incumbirá de executar quaisquer 

conferências e/ou levantamentos que se fizerem necessários para o desenvolvimento do trabalho. 

5.4. Coordenação e Responsabilidade 

5.4.1. A Contratada indicará um Coordenador para o desenvolvimento do Projeto como um todo, assim como os 

responsáveis técnicos para cada atividade técnica específica, fornecendo ao Contratante os nomes e 
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registros profissionais de toda a equipe técnica; 

5.4.2. A coordenação das atividades técnicas do Projeto deve ser feita em função das determinações do Projeto 

de reparo indicado em cronograma de execução; 

5.4.3. O Projeto completo, constituído por todos os Projetos específicos devidamente harmonizados entre si, será, 

de preferência, coordenado pelo autor do Projeto de reparo, de modo a compatibilizar os Projetos e demais 

atividades técnicas, promover ou facilitar as consultas e informações entre os autores dos Projetos 

específicos e solucionar as interferências entre os elementos dos equipamentos; 

5.4.4. A Contratada deverá estar devidamente registrada junto ao conselho de classe profissional 

correspondente; 

5.4.5. A Contratada deverá contar com equipe de profissionais habilitados à elaboração do Projeto em questão, 

nas várias modalidades envolvidas, com registro no conselho específico de classe; 

5.4.6. A Contratada deverá responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à 

legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços 

objeto do contrato. 

5.5. Desenvolvimento do Projeto 

5.5.1. Todos os Projetos deverão ser desenvolvidos em conformidade com as Práticas de Projeto, Construção e 

Manutenção de Máquinas e Equipamentos e com este Termo de Referência, prevalecendo, no caso de 

eventuais divergências, as disposições estabelecidas pelo Contratante; 

5.5.2. O desenvolvimento de todas as etapas do Projeto é de responsabilidade da Contratada, desde a consulta 

preliminar à aprovação final; 

5.5.3. A Contratada deverá providenciar junto ao registro no conselho específico de classe as devidas 

responsabilidades técnicas; 

5.5.4. A Contratada deverá entregar, ao Contratante, uma via das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) 

e dos demais conselhos envolvidos nos projetos, relativas a cada um dos Projetos específicos, 

devidamente quitadas. 

6. ETAPAS DO PROJETO 

O Projeto será elaborado em duas etapas sucessivas: Projeto Básico e Projeto Executivo. 

6.1. Projeto Básico 

6.1.1. O projeto visa à análise e escolha da solução que melhor responda ao Programa de Necessidades, sob os 

aspectos legal, técnico, econômico e ambiental do empreendimento. 

6.1.2. Além de estudos e desenhos que assegurem a viabilidade, o projeto básico será constituído por um 

relatório justificativo, contendo a descrição e avaliação da alternativa selecionada, a serem atendidas; 

6.1.3. Relatório fotográfico da vistoria dos equipamentos; 

6.1.4. Para as definições desta etapa serão considerados os equipamentos e máquinas objetos da manutenção e 

as interferências entre os sistemas previstos, e será apresentada a estimativa de custo do projeto de 

reforma. 

6.2. Projeto Executivo 
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6.2.1. O Projeto Executivo deverá apresentar todos os elementos necessários à realização do trabalho, 

detalhando todas as interfaces dos sistemas e seus componentes. 

6.2.2. Além dos documentos gráficos dos Projetos Complementares, que representem todos os detalhes 

construtivos elaborados com base no Projeto Básico aprovado, o Projeto Executivo será constituído por um 

relatório técnico e complementação do Memorial Descritivo apresentado naquela etapa de desenvolvimento 

do Projeto. 

6.2.3. O Projeto Executivo conterá ainda a revisão da Planilha Orçamentária e do Cronograma Físico-Financeiro 

da execução dos serviços, elaborados na etapa anterior, fundamentados nos detalhamentos e nos 

eventuais ajustes realizados no Projeto Básico. 

6.3. Produtos a serem apresentados na Etapa de Projeto Executivo: 

6.3.1. Documentos gráficos 

Estes produtos consistem na representação técnica da obra a ser realizada mediante desenhos de 

engenharia em escala, sendo constituído por pranchas (folhas de desenho) com cotas. 

a) Plantas Baixas de layout; 

b) Plantas Baixas com pontos elétricos; 

c) Cortes; 

6.3.2. Memorial Descritivo  

O Memorial Descritivo deve apresentar todas as características proposta no Projeto, com as especificações 

técnicas dos materiais e equipamentos empregados. 

6.3.2.1. Deverão ser observadas as seguintes condições gerais: 

a) As especificações técnicas deverão ser elaboradas de conformidade com as Normas do 

INMETRO e Práticas específicas, de modo a abranger todos os materiais, equipamentos e 

serviços previstos no Projeto; 

b) As especificações técnicas deverão estabelecer as características necessárias e suficientes ao 

desempenho técnico requerido pelo Projeto; 

c) Se houver associação de materiais, equipamentos e serviços, a especificação deverá 

compreender todo o conjunto, de modo a garantir a harmonização entre os elementos e o 

desempenho técnico global; 

d) As especificações técnicas deverão considerar as condições locais em relação ao equipamento e 

técnicas a serem utilizadas; 

e) De preferência, as especificações técnicas deverão ater-se aos materiais, equipamentos e 

serviços específicos do equipamento; 

f) As especificações técnicas poderão reproduzir catálogos de um determinado fornecedor ou 

fabricante, devendo, além disso, sempre fim de permitir alternativas de fornecimento; 

g) As especificações de componentes conectados a redes de utilidades públicas deverão adotar 

rigorosamente os padrões das concessionárias; 

h) A utilização de especificações padronizadas deverá limitar-se às especificações que somente 

caracterizem materiais, serviços e equipamentos previstos no Projeto; 

i) As especificações técnicas de soluções inéditas deverão se apoiar em justificativa e comprovação do 

desempenho requerido pelo Projeto, através de testes, ensaios ou experiências bem sucedidas, 

a juízo do Contratante; 
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j) As especificações serão elaboradas visando equilibrar economia e desempenho técnico, 

considerando custos de fornecimento e de manutenção, porém sem prejuízo da vida útil do 

equipamento; 

k) Se a referência de marca ou modelo for indispensável para a perfeita caracterização do 

componente, a especificação deverá indicar, no mínimo, três alternativas de aplicação e conterá 

obrigatoriamente a expressão “ou equivalente”, definindo com clareza as características e 

desempenho técnico requerido pelo Projeto, de modo a permitir a verificação e comprovação da 

equivalência com outros modelos e fabricantes. 

6.3.3. Planilha Orçamentária 

6.3.3.1. A Planilha Orçamentária deverá pautar-se nos preços do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 

Índices da Construção Civil – SINAPI, banco de dados mantido pela CAIXA disponível para consulta 

no sítio www.caixa.gov.brou na ausência de informações no SINAPI, valerá pesquisa de mercado de 

itens semelhantes; 

6.3.3.2. A Planilha Orçamentária será elaborada em acordo com o modelo e as instruções do Município, 

devendo apresentar minimamente as seguintes informações: 

a) Discriminação dos serviços; 

b) Quantitativo de cada serviço; 

c) Custo unitário dos serviços; 

d) Custo total de cada serviço; 

6.3.3.3. O valor do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) deverá ser incluído ao final da Planilha 

Orçamentária, e a sua composição analítica deverá ser apresentada em acordo com as orientações 

da CAIXA. 

6.3.4. Cronograma Físico-Financeiro 

O Cronograma Físico-Financeiro deve apresentar a previsão de gastos mensais com cada uma das 

etapas executivas, de forma a possibilitar uma análise da evolução física e financeira da mesma. Este 

Cronograma deve conter o percentual mensal de execução dos serviços, e a aplicação dos recursos de 

cada item relativos ao valor total, de forma compatível à Planilha Orçamentária apresentada. 

6.3.4.1. Para a elaboração do Cronograma Físico Financeiro é importante realizar um estudo do processo de 

implantação do Programa proposto para definição do tempo disponível para a realização da obra. 

6.3.4.2. Outros aspectos relevantes para elaboração deste documento são: 

a) Identificação do processo de manutenção; 

b) Estrutura disponibilizada à execução da obra (maquinário e ferramentas); 

c) Condições para execução de cada serviço; 

d) Disponibilidade de mão-de-obra (observar o número e a qualificação dos funcionários que irão atuar 

na manutenção). 

7. FISCALIZAÇÃO 

Atividade exercida de modo sistemático pelo Contratante e seus prepostos, objetivando a verificação do cumprimento das 

disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos. 

7.1. A Fiscalização ficará a cargo da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos do município a qual 

constituirá uma banca técnica multidisciplinar formada pelo corpo técnico para avaliação dos documentos 
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produzidos. 

7.2. O Contratante designará um ou mais profissionais com registro no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia - CREA estadual, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do objeto deste Termo de 

Referência, providenciando o registro das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - ART de 

Fiscalização. Os profissionais responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização farão parte da banca técnica 

multidisciplinar. 

7.3. Deverão ser observadas as seguintes condições gerais: 

7.3.1. O Contratante manterá desde o início dos serviços até o seu recebimento definitivo, a seu critério exclusivo, 

uma equipe de Fiscalização constituída por profissionais habilitados que considerar necessários ao 

acompanhamento e controle dos trabalhos. 

7.3.2. A Contratada deverá facilitar, por todos os meios a seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, permitindo 

o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações que lhe forem 

efetuadas. 

7.3.3. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão considerados como se fossem 

praticados pelo Contratante. 

7.3.4. A Fiscalização deverá realizar, dentre outras, as seguintes atividades: 

a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos, 

incluindo o contrato, este Termo de Referência, orçamentos, cronogramas, correspondências, 

etc.; 

b) Aprovar a indicação pela Contratada do Coordenador responsável pela condução dos trabalhos; 

c) Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace a ação da 

Fiscalização; 

d) Verificar se estão sendo colocados à disposição dos trabalhos a equipe técnica prevista na 

proposta e sucessivo contrato de execução dos serviços; 

e) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas durante o 

processo, bem como nas demais informações e instruções complementares deste Termo de 

Referência, necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos; 

f) Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços, aprovando os eventuais 

ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos; 

g) Analisar e aprovar as etapas dos serviços executados, em obediência ao previsto neste Termo 

de Referência; 

h) Verificar e aprovar as soluções propostas nos Projetos quanto a sua adequação técnica e 

econômica de modo a atender às necessidades do Contratante; 

i) Verificar e atestar os serviços, bem como conferir, vistar e encaminhar para pagamento as faturas 

emitidas pela Contratada; 

j) Encaminhar à Contratada os comentários efetuados para que sejam providenciados os respectivos 

atendimentos; 

k) Receber provisoriamente e definitivamente a documentação final de cada etapa do Projeto, 

verificando o atendimento aos comentários efetuados e a apresentação de todos os documentos 

previstos. 
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7.3.5. Os documentos produzidos em cada etapa do Projeto serão submetidos à avaliação da banca técnica 

multidisciplinar mencionada no item 7.1, que emitirá parecer técnico favorável ou desfavorável, aprovando 

ou não a etapa correspondente. Em caso de parecer favorável, a Contratada será autorizada a iniciar os 

trabalhos da etapa subsequente. 

7.3.6. A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos poderá ser invocada 

para eximir a Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços. 

7.3.7. As reuniões realizadas serão documentadas por Atas de Reunião, elaboradas pela Fiscalização e que 

conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos participantes, assuntos 

tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas. 

8. PRAZO DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente executados pela 

Contratada, em conformidade com este Termo de Referência. 

8.2. O Contratante deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com base nos serviços 

aprovados pela Fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

8.3. Os pagamentos das faturas estão condicionados: 

8.3.1. À análise e aprovação pela Fiscalização; 

8.3.2. À aprovação dos Projetos nos órgãos oficiais (Prefeitura, Corpo de Bombeiros, Concessionárias, etc.); 

8.3.3. À apresentação das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) de todos os Projetos, acompanhadas 

pelos seus respectivos comprovantes de quitação. 

8.4. O prazo para execução e entrega do serviço será de 120 (cento e vinte) dias corridos, a partir da emissão da 

ordem de serviço, obedecendo ao cronograma abaixo, para elaboração e apresentação dos produtos de cada 

etapa. Para efeito de pagamento de parcelas devidas, serão considerados os percentuais sobre o valor global 

dos serviços conforme tabela abaixo: 

ETAPAS DE PROJETO 
PRAZO DE 

EXECUÇÃO 

PERCENTUAL DE 

PAGAMENTO 

1ª Etapa –Projeto Básico 30 dias 25% 

2ª Etapa - Projeto Executivo 30 dias 30% 

3ª Etapa –Acompanhamento técnico da execução da reforma 30 dias 40% 

4ª Etapa –Entrega definitiva do equipamento 30 dias 15% 

 

9. RECEBIMENTO DO PROJETO EXECUTIVO 

9.1. Para cumprimento ao disposto no art. 73 da Lei nº 8666/1993, ao final dos serviços da etapa de Projeto 

Executivo,a Contratada fará uma comunicação escrita ao responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

objeto deste Termo de Referência. 

9.2. Os Projetos serão recebidos provisoriamente pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias do recebimento da comunicação 

escrita da Contratada; e definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de até 90 (noventa) dias de 

observação, contados a partir do recebimento provisório que comprove a adequação do objeto aos termos 
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contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8666/1993. 

9.3. A entrega dos Projetos se dará na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos do município, situada na Rua 

Marechal Floriano, nº 160, Bairro Centro Sul, município de Santo Ângelo – RS, CEP 98.800-000. 

10. ORÇAMENTO 

O custo global para a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência está orçado em: R$55.000,00 (cinqüenta 

e cinco mil reais), tendo como referência o Piso Salarial Nacional conforme estipulado na Lei 4.950-A/66 que estabelece 

os valores mínimos a serem pagos aos profissionais, supondo um número mínimo de três profissionais de diversas 

atividades técnicas necessárias para a confecção do Projeto Executivo. 

11. CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA PARA A LICITAÇÃO 

11.1. Habilitação Técnica: 

11.1.1. Certidão de registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), comprovando 

a regularidade da situação da licitante e de seus Responsáveis Técnicos, na forma da legislação vigente. 

11.1.2. Declaração de disponibilidade, entre os Responsáveis Técnicos da Empresa, de pelo menos, um engenheiro 

eletricista e um engenheiro mecânico e um engenheiro de segurança do trabalho para a execução dos trabalhos a 

contratar, devendo a comprovação de vínculo desses profissionais com a licitante ser demonstrada através do 

registro da Empresa no CREA, em que figurem os profissionais relacionados. 

11.2. Vistoria: 

11.2.1. A licitante deverá incluir na proposta, Declaração de Vistoria, fornecida pelo Contratante, atestando o 

comparecimento de técnicos credenciados ao local onde será executada a obra objeto do Projeto Executivo 

a ser contratado, para conhecimento e avaliação das peculiaridades relativas aos serviços a serem 

desenvolvidos, tomando ciência das condições gerais do equipamento. 

11.2.2. No ato da vistoria, as licitantes devem inteirar-se das condições e do grau de dificuldade dos serviços, não 

se admitindo, posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento dos mesmos. 

12. TAXAS E LICENÇAS: 

Todas as taxas e licenças que se fizerem necessárias, serão por conta do Município. 

 

 
 
 

__________________________________ 
CLÉBERSON A. TABORDA 

ENGº. CIVIL – CREA/RS  nº 136.796-D 
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ANEXO II 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANGELO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E PATRIMONIO 

MINUTA DE CONTRATO Edital 86/2013 
Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços, o MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO, Pessoa Jurídica de Direito 
Público, com sede administrativa na Rua Antunes Ribas 1001, CGC/MF 87613071/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Dr Luiz Valdir Andres, brasileiro, casado, advogado, portador do CPF xxx xxx xxx.xx  CI n° xxxxxxxxxxx, residente na Rua 
15 de novembro, nº ____ nesta cidade, adiante denominado CONTRATANTE e a empresa .........................., Pessoa Jurídica de 
Direito Privado, localizada na Rua....................., cidade de ......................, portadora do CNPJ/MF Nº .............., neste ato representada 
pelo legalmente por  ..........., ........, ......., .............., portador do CIC ............. , residente e domiciliado na cidade de..................., a 
seguir denominada CONTRATADA, têm  justo e acertado o presente Contrato de Prestação de Serviços, que se regerá pelas 
cláusulas e condições  a seguir: 
 
PRIMEIRA - O CONTRATANTE ajusta com a CONTRATADA a prestação de serviços técnicos de elaboração de Projeto Executivo 
para execução de reforma na estrutura do conjunto de equipamentos utilizados para processamento de mistura asfáltica de 
Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) de propriedade da Prefeitura Municipal de Santo Ângelo, localizado as margens 
da estrada RS 344, situado em zona rural no Município de Santo Ângelo – RS, consoante os termos do Edital 86/2013 e Memorial 
Descritivo, partes integrantes do presente contrato. 
 
SEGUNDA - A execução da prestação de serviços descrita na cláusula primeira deste instrumento, será pelo preço certo de R$.... 
(.....), o qual será pago em até 20 dias úteis após a execução e recebimento dos serviços. 
§ 1º - O Município reterá 3% (três por cento), a título de ISS, nos termos da legislação Municipal. 
§ 2º - As faturas não poderão portar vícios ou incorreções que impossibilitem o pagamento e deverão informar o nº do 
banco/agência/conta para depósito. 
 
TERCEIRA - O preço contratado para a execução, especificado na cláusula segunda, não sofrerá reajuste. 
 
QUARTA - As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária: Secretaria 
Municipal de Obras 749 2,104 – Manutenção do Sistema Viário Urbano - 3390 39 17 00 000 – Outros Serviços Terceiros – PJ – 
Recursos Livres. 
 
QUINTA - O CONTRATANTE nomeará um representante que terá, além das atribuições legais, o encargo específico de acompanhar 
e fiscalizar a execução do contrato, e o CONTRATADO deverá indicar e manter um preposto, aceito pela Administração, para 
representá-lo na execução do contrato. 
 
SEXTA – O CONTRATADO fornecerá o material, equipamentos e pessoal necessários à execução dos serviços. 
 
SÉTIMA - Responderá o CONTRATADO, em relação a terceiros, pelos danos que resultem de sua imperícia ou negligência e pela 
culpa de seus empregados, de acordo com os princípios gerais de responsabilidade, bem como é responsável pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais da execução do contrato. 
 
OITAVA - A legislação aplicável ao presente contrato e os casos omissos, serão regidos pelas Leis Federais nº 10.520/2002, 
8.666/93, de 21 de junho de l993,  8.883/94, de 06 de julho de 1994 e demais normas jurídicas atinentes a matéria. 
 
NONA - O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 77, 78 e 
79 e seus incisos, e, neste caso, aplicar, também, as sanções previstas na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
DÉCIMA - O CONTRATADO poderá rescindir o presente contrato se o CONTRATANTE não cumprir com as cláusulas pactuadas, 
especialmente, na ocorrência de atraso de pagamento estabelecido neste instrumento. 
 
DÉCIMA-PRIMEIRA - A execução dos serviços deverá ser realizada consoante os termos do edital n.º 86/2013 e Memorial 
Descritivo, podendo o CONTRATANTE rejeitar os serviços caso o CONTRATADO o fizer de maneira diversa daquela, ou se não 
utilizar e aplicar a técnica exigida para a espécie de serviço. 
 
DÉCIMA-SEGUNDA - O contratante, atendendo questões de interesse público, poderá solicitar a sustação da prestação dos serviços 
contratados, com a conseqüente interrupção ou rescisão definitiva do presente contrato, sem que caiba ao CONTRATADO quaisquer 
indenizações, devendo a solicitação ser feita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
 
DÉCIMA-TERCEIRA – Em caso de inexecução total ou parcial, a CONTRATADA ficará sujeita as seguintes penalidades: 
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I – Advertência; 
 
II - multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e 
o impedimento de contratar com a administração pública por um 1 (um) ano. 
 
III - multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e 
o impedimento de contratar com a administração pública por 2 (dois) anos. 
 
IV - as multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a aplicação de outras. 
Observação: as multas serão calculadas sobre o valor total do contrato. 
 
DÉCIMA-QUARTA - As partes CONTRATANTES desde já elejam o Foro da Comarca de Santo Ângelo para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente contrato. 
 
E, por estarem as partes em pleno acordo, em tudo que se encontra lavrado neste instrumento particular, assinam o presente 
contrato em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que os jurídicos e legais efeitos. 
 
 
 

Santo Ângelo, ..... de..............de 2.013. 
 

 
 
CONTRATANTE        CONTRATADO 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
____________________________            ____________________________ 
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ANEXO III 

 

 

EMPRESA: 

CNPJ/MF N° 

ENDEREÇO: 

 

 

CREDENCIAMENTO 

 

 

Pelo presente credenciamos o (a) Sr. (a)  ........, portador da Cédula de Identidade n° ........, expedida pela ..................., para participar 

em procedimento licitatório, consistente no PREGÃO PRESENCIAL N° 86/2013, podendo praticar todos os atos inerentes ao referido 

procedimento, no que diz respeito aos interesses da representada. 

 

 Santo Ângelo,  ..   de  ....................   de 2013. 

 
 
 
 
Assinatura do representante legal da empresa. 
Nome completo: 
Cargo ou função: 
 
 
 
 
 
 
APRESENTAR DO LADO DE FORA DOS ENVELOPES 
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ANEXO IV 

 

 

EMPRESA: 

CNPJ/MF N° 

ENDEREÇO:                                                                                                           

 
 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO como ME, EPP ou COOPERATIVA 
 

 

Declaro, sob as penas da lei e para fins de direito ao uso dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 

de dezembro de 2006, que a empresa acima identificada se enquadra como: 

(   ) microempresa 

(   ) empresa de pequeno porte 

(   ) cooperativa, com receita bruta até o limite de R$2.400.000,00 e esta de acordo com o art. 34 da lei n° 11.488 de 15 de 

junho de 2007. 

Por ser expressão da verdade, eu Contador (a) com registro no CRC – RS n°................ firmo a presente. 

 
 
Santo Ângelo,.........de.........................de 2013. 
 
 
 
 
--------------------------------------------- 
Assinatura do contador 
Nome completo:  
 
 
 
 
APRESENTAR DO LADO DE FORA DOS ENVELOPES 
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ANEXO V 
 
 
 
 
 
 
EMPRESA: 
 
CNPJ/MF N° 
 
ENDEREÇO: 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 

Declaramos, sob as penas da lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, não 

havendo fatos impeditivos de nossa participação nesta licitação.  

 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

 

Santo Ângelo , ......de ............ de 2013. 

 

 

------------------------------------------------------- 
                                                                          Assinatura do representante legal da empresa. 
Nome completo: 
Cargo ou função: 
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ANEXO VI 
 
 
 
 
EMPRESA: 
 
CNPJ/MF N°: 
 
ENDEREÇO: 
 
 
 
 
 
DECLARAÇÃO INCISO XXXIII art. 7º CF 
 
 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Licitante, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 
Federal combinado com o inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 
18 (dezoito) anos em um trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
Santo Ângelo, em..............................2013. 
 
 
 
 
 
 
  
---------------------------------------------------------- 
Assinatura do representante legal da empresa. 
Nome completo: 
Cargo ou função: 
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MODELO DE PROPOSTA 
 

ANEXO VII 
DADOS DA EMPRESA 
Razão Social: Endereço: 
Banco: Agência: Conta Corrente: 
Fone/Fax:  Email: 
DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 
Nome: RG: CPF: 
Cargo/Função: Telefone: 
Item Descrição VALOR TOTAL 

01 Contratação de empresa especializada na área de engenharia para a prestação 

de serviços técnicos de elaboração de Projeto Executivo para execução de 

reforma na estrutura do conjunto de equipamentos utilizados para 

processamento de mistura asfáltica de Concreto Betuminoso Usinado a Quente 

(CBUQ) de propriedade da Prefeitura Municipal de Santo Ângelo, localizado as 

margens da estrada RS 344, situado em zona rural no Município de Santo 

Ângelo – RS. 

 

 

Validade da Proposta: 60 dias. 
 
2. Declaramo-nos cientes de todas as disposições relativas à licitação em sua causa e concordamos com as condições constantes 
no edital. 
 
 
 
 
 
Santo Ângelo, ..............de...........2013. 
 

 
          
 
 
 
 
 
 

   --------------------------------------------------------------------------------------- 
Assinatura do representante legal da empresa. 
Nome completo: 
Cargo ou função: 
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ANEXO VIII 
 
 
 
 
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 86/2013 
 
 
 
Razão Social:____________________________________________________________ 
CNPJ Nº________________________________________________________________ 
Endereço:__________________________________________________________ 
E-mail:____________________________________________________________ 
Cidade:_______________Estado:_____Telefone:___________ Fax:___________ 
Pessoa para contato: ________________________________________________ 
 
Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 
 
Local: __________________, ___ de _____________ de 2013. 
 
 
_____________________________________ 
Assinatura 
 
 
Senhor Licitante, 
 
Visando comunicação futura entre o Departamento de Compras e Licitações e a licitante, solicitamos de Vossa Senhoria preencher o 
recibo de entrega do edital e remeter por meio do fax 55 3312-0136 e-mail: licitacao@santoangelo.rs.gov.br ou pessoalmente na 
Prefeitura Municipal de Santo Ângelo. 
A não remessa do recibo exime a Comissão Permanente de Licitações da comunicação de eventuais retificações ocorridas no 
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


